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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
Coordenação de Consultoria Judicial
Redução de Li�giosidade

 
 

PARECER SEI Nº 6194/2022/ME

 

 
Documento público. Ausência de sigilo.
Tema/Repe��vo 962 do STJ. Tese firmada: "O
redirecionamento da execução fiscal, quando fundado
na dissolução irregular da pessoa jurídica executada
ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser
autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que,
embora exercesse poderes de gerência ao tempo do
fato gerador, sem incorrer em prá�ca de atos com
excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato
social ou aos estatutos, dela regularmente se re�rou e
não deu causa à sua posterior dissolução irregular,
conforme art. 135, III, do CTN"
Dispensa de contestação e recursos com fulcro no art.
19, VI, “a”, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da
Portaria PGFN n° 502, de 2016.
 
Processo SEI nº 10951.108825/2021-19.
 
I

 

1. Trata-se da análise da tese firmada pelo Superior Tribunal de Jus�ça (STJ) no Tema Repe��vo
962: "O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica
executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não
sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prá�ca de atos
com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se re�rou e
não deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN".

2. Eis a ementa do Recurso Especial nº 1377019/SP afetado para julgamento:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA
DE NATUREZA REPETITIVA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, NA HIPÓTESE DE
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE DE SER
CONSIDERADO COMO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO O SÓCIO OU O TERCEIRO NÃO SÓCIO
QUE, APESAR DE EXERCER A GERÊNCIA DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA, À ÉPOCA DO FATO
GERADOR, DELA REGULARMENTE SE AFASTOU, SEM DAR CAUSA À SUA POSTERIOR
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. TEMA 962/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, aplicando-
se, no caso, o Enunciado Administra�vo 2/2016, do STJ, aprovado na sessão plenária de
09/03/2016 ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (rela�vos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior
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Tribunal de Jus�ça"). Com o advento do CPC/2015, o rito de processo e julgamento dos
recursos especiais repe��vos passou a ser estabelecido nos arts. 1.036 a 1.041 do referido
diploma norma�vo, aplicáveis ao caso. Em consonância com o disposto no art. 1.036, § 5º,
do CPC/2015 e no art. 256, caput, do RISTJ, previu-se a necessidade de afetação de dois ou
mais recursos representa�vos da controvérsia, exigência cumprida, no caso, em razão de
também terem sido afetados os Recursos Especiais 1.787.156/RS e 1.776.138/RJ, que
cuidam do mesmo tema 962/STJ.
II. No acórdão recorrido, ao manter a decisão monocrá�ca do Relator, em 2º Grau, que, com
fundamento no art. 557, caput, do CPC/73, negara seguimento ao Agravo de Instrumento
interposto pela Fazenda Nacional, o Tribunal de origem confirmou o decisum que, nos autos
da Execução Fiscal, havia indeferido o requerimento de inclusão, no polo passivo do feito
execu�vo, de sócio que, embora �vesse poder de gerência da pessoa jurídica executada, à
época do fato gerador, sem incorrer em prá�ca de atos com excesso de poderes ou infração
à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se afastara, sem dar causa,
portanto, à sua posterior dissolução irregular. O acórdão recorrido não registra e a
recorrente não alega a prá�ca de qualquer ato ilícito, pelo ex-sócio, quando da ocorrência
do fato gerador. No Recurso Especial a Fazenda Nacional sustenta a possibilidade de
redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica
executada, contra o sócio que exercia a sua gerência ao tempo do fato gerador e dela
regularmente se re�rara, antes da sua dissolução irregular, não lhe dando causa.
III. A controvérsia ora em apreciação, subme�da ao rito dos recursos especiais repe��vos,
nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, restou assim delimitada: "Possibilidade de
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a gerência da
empresa devedora à época do fato tributário, dela regularmente se afastou, sem dar causa,
portanto, à posterior dissolução irregular da sociedade empresária" (Tema 962/STJ).
IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repe��vos, o Recurso Especial
1.101.728/SP (Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 23/03/2009), fixou a tese de
que "a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese,
circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do
CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei,
ao contrato social ou ao estatuto da empresa" (Tema 97 do STJ). No mesmo sen�do dispõe a
Súmula 430/STJ ("O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si
só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente").
V. É firme a jurisprudência desta Corte no sen�do de que, à luz do art. 135, III, do CTN, não
se admite o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular
da pessoa jurídica executada, contra o sócio e o terceiro não sócio que, embora exercessem
poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem a prá�ca de ato com excesso de
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se
re�raram e não deram causa à sua posterior dissolução irregular. Precedentes do STJ: EREsp
100.739/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 28/02/2000; EAg
1.105.993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2011;
AgRg no Ag 1.346.462/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de
24/05/2011; REsp 1.463.751/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
de 25/09/2014; AgRg no AREsp 554.798/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 11/09/2014; AgRg no REsp 1.441.047/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2014.
VI. A própria Fazenda Nacional, embora, a princípio, defendesse a responsabilização do
sócio-gerente à época do fato gerador, curvou-se à tese prevalecente no Superior Tribunal
de Jus�ça, como se depreende da alteração da Portaria PGFN 180/2010, promovida pela
Portaria PGFN 713/2011.
VII. Tese jurídica firmada: "O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na
dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não
pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora exercesse poderes
de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prá�ca de atos com excesso de
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se re�rou e
não deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN."
VIII. Caso concreto: Recurso Especial improvido.
IX. Recurso julgado sob a sistemá�ca dos recursos especiais representa�vos de controvérsia
(art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do RISTJ).
(REsp 1377019/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
24/11/2021, DJe 29/11/2021)
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3. Conforme destacado na ementa transcrita, o julgamento converge com o posicionamento
adotado pela União no inciso II do parágrafo único do art. 2º da Portaria PGFN nº 180, de 25 de fevereiro de
2010 (com redação dada pela Portaria PGFN nº 713, de 14 de outubro de 2011):

 

Art. 2º A inclusão do responsável solidário na Cer�dão de Dívida A�va da União somente
ocorrerá após a declaração fundamentada da autoridade competente da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) acerca
da ocorrência de ao menos uma das quatro situações a seguir:
(...)
Parágrafo único. Na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, deverão ser
considerados responsáveis solidários:
(...)
II - os sócios-gerentes e os terceiros não sócios com poderes de gerência à época da
dissolução irregular, bem como os à época do fato gerador, quando comprovado que a saída
destes da pessoa jurídica é fraudulenta.   (Incluído(a) pelo(a) Portaria PGFN nº 713, de 14 de
outubro de 2011)

 

4. Através da Mensagem Eletrônica CRJ nº 10/2017, de 16 de março de 2017, os Procuradores
da Fazenda Nacional já haviam sido instruídos a não contestar ou interpor recursos quanto ao tema:

 

Desta feita, à exceção do recurso afetado, em especial diante da irrelevância da desistência
que não impede o conhecimento do tema (ar�go 998, parágrafo único), em se deparando os
colegas com recursos que versem especificamente sobre a questão rela�va ao
“redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer a gerência da
empresa devedora à época do fato tributário, dela regularmente se afastou, sem dar causa,
portanto, à posterior dissolução irregular”, devem deles desis�r expressamente.
 

 

II

 

5. Ante o exposto, propõe-se a inclusão do tema objeto do presente parecer na lista de
dispensa de contestação e recursos desta Procuradoria-Geral, com fulcro no art. 19, VI, “a”, da Lei nº
10.522, de 2002, c/c o art. 2º, V, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos termos seguintes:

 

1.35 Redirecionamento
 
d) Dissolução irregular. Sócio ou terceiro não sócio com poderes de gerência ao tempo do
fato gerador que se re�ra da sociedade sem incorrer na prá�ca de atos com excesso de
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos (art. 135, III, do CTN).
 
Resumo: No julgamento do tema 962 o STJ firmou a seguinte tese: "O redirecionamento da
execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na
presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio
que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em
prá�ca de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos,

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=36601#812910
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dela regularmente se re�rou e não deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme
art. 135, III, do CTN".
 
Observação: O tema encontra-se abrangido pelo conteúdo do inciso II do parágrafo único do
art. 2º da Portaria PGFN nº 180, de 2010 (com redação dada pela Portaria PGFN nº 713, de
2011).
 
Precedente: REsp 1377019/SP (Tema 962)
 
Referência: Parecer SEI nº 6194/2022/ME
 
Data de inclusão: XX/XX/2022
 

 

6. O presente parecer deve ser amplamente divulgado à carreira de Procurador da Fazenda
Nacional.

 

À consideração superior.

 

ANDREIA MACHADO CUNHA
Procuradora da Fazenda Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente por Andréia Machado Cunha, Procurador(a) da Fazenda
Nacional, em 01/06/2022, às 13:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediara de Souza Barreto, Coordenador(a) Subs�tuto(a),
em 01/06/2022, às 14:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 24121641
e o código CRC 51F28747.

Referência: Processo nº 10951.108825/2021-19 SEI nº 24121641

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
Coordenação de Consultoria Judicial
Redução de Li�giosidade

 

DESPACHO

 

Processo nº 10951.108825/2021-19

 

Concordo com os termos do PARECER SEI Nº 6194/2022/ME, submetendo-o à consideração
superior.

COORDENAÇÃO DA CONSULTORIA JUDICIAL

 

Documento assinado eletronicamente

EDIARA DE SOUZA BARRETO

Coordenadora da Consultoria Judicial

 

Concordo à consideração superior.

COORDENAÇÃO-GERAL DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA NACIONAL

 

Documento assinado eletronicamente

MANOEL TAVARES DE MENEZES NETTO

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto. 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DA CONSULTORIA E ESTRATÉGIA JUDICIAL

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta da Consultoria e Estratégia da Representação Judicial

Documento assinado eletronicamente por Ediara de Souza Barreto, Coordenador(a) Subs�tuto(a),
em 02/06/2022, às 09:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Tavares de Menezes Ne�o, Coordenador(a)-
Geral, em 02/06/2022, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a), em 04/06/2022, às 13:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25324476
e o código CRC 08246C3E.

Referência: Processo nº 10951.108825/2021-19. SEI nº 25324476

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

